
 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
N.º 33/2026 

 
O MUNICÍPIO DE DIORAMA-GO, ATRAVÉS DE SEU PREGOEIRO, TORNA 

PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ 
LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, SOB O SISTEMA REGISTRO DE 
PREÇOS, NA FORMA ELETRÔNICO, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR 
PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E ALTERAÇÕES E AS CONDIÇÕES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 
 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente 
para a página eletrônica https://acessoainformacao.diorama.go.gov.br.  

O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo 
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado 
pela sua equipe responsável pela equipe de elaboração; conduzir a sessão pública na 
internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste 
edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, 
examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe 
de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável 
pela adjudicação e propor a homologação. 
 
ÓRGÃOS INTERESSADOS: O MUNICÍPIO DE DIORAMA-GO, E TODAS AS 
SECRETARIAS E ORGÃOS VINCULADAS A ESTE MUNICÍPIO. 
DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: 27/08/2026 ÀS 08:00hrs 
DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 04/09/2026 ÀS 0:00hrs 
DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 10/09/2026 às 08:00hrs 
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 10/09/2026 ÀS 
09:00hrs 
LOCAL: https://bllcompras.com  
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 

1. DO OBJETO. 
  

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA PARA OS 
PRÓXIMOS 12 MESES. Conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem 
de seu interesse.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
 

https://acessoainformacao.diorama.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes_mg
https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=0


 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a 

eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de 
Preços. 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 
  
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral na BLL COMPRAS, 

que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 
PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no BLL COMPRAS no sítio eletrônico: 
https://bllcompras.com. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais na BLL COMPRAS, e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 
regular no BLL COMPRAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da 
Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 
 

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 
 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 

na forma da legislação vigente; 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 

https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=0


 

 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 

 
4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ANEXARÁ EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO 
ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES (MODELOS EM ANEXO AO EDITAL): 
 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.1.3. As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente gozam de prioridade de contratação, nos termos do 
§ 3º do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro 
de 2006, benefício que se estabelece em face das peculiaridades 
locais e regionais, com vistas a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional. 

4.4.1.3.1. Entende-se por empresas sediadas localmente aquelas que 
estejam localizadas em DIORAMA/GOIÁS, e empresas 
regionais aquelas situadas no a um raio de até 50 quilômetros 
(TERRITÓRIO QUE ENGLOBA A REGIÃO REFERIDA), 
conforme divisão da Secretaria de Planejamento do Estado 
de Goiás. 

 
4.4.2. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos 

de habilitação, e que a proposta está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório; 

4.4.3. Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou serviços. 

4.4.4. Que que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 

4.4.5. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações 
informadas são verídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

4.4.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 



 

 

4.4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

4.4.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e 

4.4.9. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 
14.133/2021. 

 
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
5.1. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerão por meio de chave de acesso e senha. 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.3. Os documentos de habilitação exigidos no edital serão encaminhados apenas 
pelo licitante vencedor, nos termos do art. 63, inciso II da Lei n.º 14.133/2021. 

5.3.1. O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no 
prazo de máximo de 2 (duas) horas, após a solicitação do pregoeiro, sob 
pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta inserida no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e 
para acesso público após o encerramento do envio de lances e o envio dos 
documentos respectivamente. 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.  



 

 

 
6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O 

PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES 
CAMPOS: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), 
em moeda corrente nacional; 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 
do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou 
serviços. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  
 
7.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que: 
 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 

edital, desde que insanável. 
 

7.2.1.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita 
exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada. 

 
7.2.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 



 

 

7.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada 
no preambulo deste edital. 

 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 100, no tempo mínimo de 
1 (um) segundo. 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser 
inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTA”. 

MODOS DE DISPUTA: 

I. MODO DE DISPUTA ABERTO 
 

No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública 
durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

a. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de 
lances intermediários. 

b. Na hipótese de não haver novos lances a sessão pública será 
encerrada automaticamente. 

c. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo 
sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, 
admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução 
do melhor preço disposto. 

 

II. MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 
 



 

 

No modo de disputa aberto e fechado a etapa de envio de lances da 
sessão pública terá duração de quinze minutos. 

a. Encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada. 

b. Encerrado o prazo aleatório, o sistema abrirá a oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com 
valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

c. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o 
item anterior, os autores dos melhores lances subsequentes, na 
ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento do prazo. 

d. Encerrados os prazos estabelecidos nos “a” e “c”, o sistema ordenará 
os lances em ordem crescente de vantajosidade. 

e. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos “a” 
e “c”, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, 
até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no 
item “d”. 

f. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance 
fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro 
poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir 
o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item “e”. 

7.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 
anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro. 

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado primeiro. 

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 
licitante. 

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances. 

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício 
somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do 
certame, publicada no BLL COMPRAS, https://bllcompras.com, quando 
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=0


 

 

7.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se 
o disposto nos Arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

7.18. Havendo proposta ou lances, conforme o caso, de microempresas ou 
empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, com intervalo 
de até 10% (dez por cento) superiores à licitante melhor classificada no 
certame, serão essas consideradas empatadas, com direito de preferência 
pela ordem de classificação, nos termos § 3º, do Art. 48, da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, para oferecer proposta. 

7.18.1. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a 
melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente. 

 
7.19. Não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local 

ou regionalmente, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 

7.20. A melhor classificada nos termos do item 7.22 ou do 7.23, quando não 
havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

7.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, as propostas serão 
reclassificadas para verificação do enquadramento no item 7.22 ou do 7.23, 
quando não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 
nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.23. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 
relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado 
exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 
preferência, conforme regulamento. 

7.24. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios 
de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas 
iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 
modo de disputa aberto e fechado. 



 

 

7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60, da Lei n.º 14.133, de 2021, na 
seguinte ordem: 

1) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

2) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito 
de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

3) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

4) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

7.26. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados 
por: 

1) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, 
no território do Estado em que este se localize; 

2) empresas brasileiras; 
3) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 
4) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada 
a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos. 



 

 

8.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.2. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de 
interessado, para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes 
que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste 
artigo. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 
a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas 
ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência 
será registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 
2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o 
prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, 
tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 
quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida 
pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o 
licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de 
não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) 
dias úteis, contados da solicitação. 

8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário 
de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja 
presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 
mensagem no sistema. 

8.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 
entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo 
entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 
a proposta do licitante será recusada. 



 

 

8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 
for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da 
proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir- se-á 
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 

8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão 
tratados como protótipos, podendo ser manuseados e 
desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 
gerando direito a ressarcimento. 

8.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 
entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 
(DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas 
as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem 
ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 
seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 
8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim 
de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja 
obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

 
8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o 
Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará 
a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

9. DA HABILITAÇÃO. 
 
9.1. O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de 

máximo de 2 (duas) horas, após a solicitação do pregoeiro, sob pena de 
desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.1.1. Para todos os efeitos o não envio da documentação de habilitação no 
prazo mencionado no item. 



 

 

 
9.2. Será considerado inexecução total da Ata. 
9.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.4. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA 
EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 
ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, 
MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 
 

9.4.1. Possuir Cadastro no BLL COMPRAS; 
9.4.2. Possuir Cadastro no SICAF (https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-

web/index.jsf); 
9.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP 
(www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.4.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

9.4.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de
 Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0; 

9.4.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 

9.4.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.4.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.4.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.4.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.4.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.5.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do BLL COMPRAS, em relação à habilitação jurídica, à 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0


 

 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e 
habilitação técnica. 

9.5.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes 
do BLL COMPRAS, para que estejam vigentes na data da abertura da 
sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 
2019. 

 
9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 
digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

 
9.10. os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

9.11. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
9.11.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.11.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.11.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores; 

9.11.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 

9.11.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização; 

9.11.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

 
9.12. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 
9.12.1. A regularidade fiscal deverá ser verificada e emitida pelo Pregoeiro, 

sendo dispensado o envio deste pelo licitante vencedor. A regularidade 
fiscal será comprovada pelos seguintes documentos: 

9.12.1.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.12.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.12.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

9.12.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.12.1.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da 
Certidão Negativa junto aos Estado em que o licitante é 
domiciliado. 

9.12.1.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da 
Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, em que o 
licitante é domiciliado. 

 
9.12.2. Caso o Pregoeiro não consiga emitir alguma das comprovações deverá 

comunicar a licitante para que este envie a comprovação no prazo de 
2 (duas) horas. O documento faltante enviado pelo licitante deverá ter 
o seu conteúdo validado pelo Pregoeiro. 

 
9.13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 



 

 

 
9.13.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial 

ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor 
da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja 
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

9.13.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

9.13.2.1. A licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte optante pelo simples nacional poderá substituir o 
balanço patrimonial e as demonstrações contábeis pelo Extrato 
do Simples Nacional do mês de apuração antecessor ao mês 
anterior da data de abertura do certame (mês de abertura do 
certame – 2 meses); 

9.13.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o 
balanço patrimonial e os demonstrativos contábeis serão 
substituídos pelo balanço de abertura; 

9.13.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme 
dispõe o Artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador; 

 
9.13.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

apresentação de declaração, emitida por contador devidamente 
habilitado, devendo acostadas a Certidão de Regularidade Profissional 
na declaração, de que a empresa obtém de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

------------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

SG =  Ativo Total 

--------------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

LC = Ativo Circulante 

------------------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 



 

 

 

 

9.13.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos 
para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.13.5. Os Microempreendedores Individuais – MEI, deverão entregar o recibo 
de entrega da Declaração Anual do Simples Nacional – DASN – SIMEI. 
 

9.14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

9.14.1. Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove, 
a contento, que a empresa forneceu os materiais/permanentes e 
equipamentos semelhantes e compatíveis com objeto desta licitação. 

9.14.2. Alvará de vigilância sanitária. 
9.14.3. Alvará de funcionamento. 
9.14.4. A qualificação técnica será verificada pela compatibilidade do objeto 

social do licitante com o objeto deste edital. 
 

9.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital. 

9.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

 
9.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 



 

 

9.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, 
em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

9.21. O Pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, 
deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes. 

9.22. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

9.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 2 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

10.1.3. Enviar a proposta final em arquivo editável (necessariamente nas 
extensões doc, docx, xls ou xlsx), para o e-mail: 
licitacao@diorama.go.gov.br. 

 
10.2. Os descontos ofertados nos lances verbais deverão ser lineares - relação a 

proposta original - a todos os itens do lote, sendo passível a variável de até 
0,5 % (meio por cento) entre os valores dos itens para adequação das 
propostas. 

10.3. No mesmo prazo do item 10.1, o licitante deverá realizar o ajuste da proposta 
no BLL COMPRAS, sob pena de desclassificação. Havendo dúvidas sobre 
o ajuste as licitantes deverão entrar em contato com o suporte da plataforma. 

10.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução da Ata e aplicação de eventual 
sanção à Contratada, se for o caso. 

mailto:licitacao@diorama.go.gov.br


 

 

10.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 
10.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
10.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 
numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 

 
10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 
induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali 
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 

prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 
convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 
e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 
11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 

necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de 
Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo 
e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 



 

 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

 
12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

 
12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, 

o registro: 
12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  
12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

 
12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 

ou fornecedores registrados na ata. 
12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 
classificado. 

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 
12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro 
de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 
11.462/23. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 

12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

12.4.2. adjudicar e firmar a Ata nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada 
a negociação de melhor condição. 

 
13. DOS RECURSOS 

  
13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do 
sistema. 

13.1.1. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a preclusão desse direito. 



 

 

13.1.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
13.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
13.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste edital. 
 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 
14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-

mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no BLL COMPRAS, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 
15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

 
16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 
16.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

 



 

 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Ata de Registro de Preços ou emitido instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços ou aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços ou aceite do 
instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de 
seu recebimento. 

17.2.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou 
jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em 
âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

17.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

 
17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
17.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições do art. 95 da Lei n.º 14.133, 
de 2021; 

17.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital 
e seus anexos; 

17.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas no art, 137, nas formas prevista em seu art. 138, tendo os 
seus efeitos, quando unilateral, estipulados no art. 139, todos da Lei 
14.133, de 2021. 

 
17.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício 

financeiro da assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

17.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar a Ata, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, nas condições propostas pelo 
licitante vencedor. 

17.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 



 

 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 
do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar a Ata nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

 

17.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade licitante, quando for o caso. 

17.9. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes 
convocados na forma do item 15.8. 

17.10.  Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem 
convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos 
compromissos assumidos. 

 
18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 
18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são 

as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
19.1. Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 

19.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

 
19.4. Da entrega e critério de aceitação do objeto: 

 
19.4.1. Os produtos licitados deverão ser entregues diariamente, mediante 

saldo, contados após a apresentação da ordem de compras para 
requisição de fornecimento da mercadoria ou serviço. 



 

 

19.4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 3 
(três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas prevista neste 
Termo de Referência. 

19.4.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato ou Ata 
de RP. 

 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
20.1. São obrigações da Contratante: 

 
20.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 
20.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital 
e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

20.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido; 

20.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado; 

20.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e 
seus anexos; 

20.1.6. Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação 
de preços e restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. 

20.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
20.2. São obrigações da Contratada: 

 
20.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

20.2.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo 
de validade; 

20.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 



 

 

20.2.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

20.2.1.4. Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à 
Contratante os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

20.2.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato ou Ata de RP, a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

20.2.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato 
ou Ata de RP. 

 
21. DO PAGAMENTO 

 
21.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

21.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

21.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

21.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado 
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

21.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

21.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital. 

21.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da contratante. 

21.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 
da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos. 

21.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 



 

 

21.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato ou Ata de RP, 
caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

21.10.1. Será rescindido o contrato ou Ata de RP, em execução com a 
contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 
da contratante. 

 
21.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
21.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que 
a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, que será calculada pro 
rata die sobre INPC. 

 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que: 
I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
 

22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nesta Lei as seguintes sanções: 

I. advertência; 
II. multa; 
III. impedimento de licitar e contratar; 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 



 

 

22.2.1. A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente 
pela infração administrativa prevista no inciso I do item 20.1, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

22.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste 
certame sujeitará a contratada, a juízo da Administração, à multa 
moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 
10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total da 
solicitação/ordem de fornecimento. 

22.2.3. Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será 
considerado inexecução, total quando for a primeira entrega ou 
parcial a partir da segunda entrega. 

22.2.4. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 20.1, será aplicada multa de 
10% sobre o valor de referência do item/lote. 

22.2.5. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas 
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 20.1, será aplicada multa de 
15% sobre o valor de referência do item/lote. 

22.2.6. Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na 
hipótese de cometimento das infrações previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do item 20.1. 

22.2.7. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar na hipótese de cometimento das infrações previstas nos 
incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 20.1. 

22.2.8. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a 
contratada possuir com o MUNICÍPIO DE DIORAMA-GO, e poderá 
cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as 
multas previstas. 

22.2.9. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, 
respeitando o limite máximo de 30% (trinta por cento). 

22.2.10. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 20.2 poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II mesmo item. 

22.2.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada 
judicialmente. 

22.2.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública. 

22.2.13. As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021. 
 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
23.1. Qualquer pessoa poderá para impugnar edital de licitação por irregularidade 

ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

23.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema https://bllcompras.com. 

https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=0


 

 

23.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento vincularão os 
participantes e a administração, e deverá ser divulgada BLL COMPRAS no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

23.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

23.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo 
prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
para responder pela proponente. 

23.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por 
sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou 
procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato 
social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 
administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 
mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
24.2. Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser realizados 

de forma eletrônica diretamente no BLL COMPRAS, conforme art. 17, § 4º 
da Lei 14.133, de 2021. 

24.3. Todos as comunicações serão formalizadas através do BLL COMPRAS. 
24.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

24.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília – DF. 

24.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

24.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

24.8. Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o 
retorno dos autos para o devido saneamento. 

24.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

24.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 



 

 

por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

24.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem 
os prazos em dias de expediente na Administração. 

24.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.13. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.13.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 
a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis. 

 
24.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
24.15. A Autoridade Superior do MUNICÍPIO DE DIORAMA-GO poderá revogar 

este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for 
viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 
observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

24.15.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 
24.15.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação 

de indenizar. 
 

24.16. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

24.16.1. Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, 
exarado no Acórdão n. 1211/2021-Plenário, não é considerado 
documento novo, comprobatório de condição atendida pelo licitante 
quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 
comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, 
o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo Pregoeiro. 

 
24.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

https://diorama.go.gov.br/, e também poderão retirado na Sala de 
Licitações do MUNUCÍPIO DE DIORAMA-GO na Av. Deputado José de 
Assis, s/n, Centro, Diorama-GO, CEP nº 76.200-000, nos dias úteis, no 
horário das 8h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

https://diorama.go.gov.br/


 

 

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL 
E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988; 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 
(MODELO); 
ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE); 
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 
(MODELO); 
ANEXO VIII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

Diorama-GO, aos 26 de agosto de 2026. 
 

 
 
 
 
 
 

Odair Carlos Costa dos Santos 
PREGOEIRO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
DECRETO Nº 021/2025 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto instauração de processo 
licitatório para AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA PARA OS PRÓXIMOS 12 
MESES, em conformidade com os pressupostos da Lei nº 14.133/2021. 
 

1.1. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
Segue lista de produtos e quantidades:  

ITEM: UNID: QTD: DESCRIÇÃO: VLR. UNITÁRIO: VLR. TOTAL: 

1 CX 380,0000 

ÁGUA SANITÁRIA 1LT, CAIXA COM 12UND.  COM BICO 

DIRECIONADOR. EMBALAGEM DEVE CONTER BOLINHAS 

ANTIDERRAPANTES, MAIS FIRMEZA DURANTE A 

APLICAÇÃO, CINTURA ANATÔMICA QUE AUXILIA NA PEGA 

DO PRODUTO. PRODUTO ELIMINA 99,99% DOS GERMES, 

DAS BACTÉRIAS, DOS FUNGOS E DO NOVO VÍRUS. COM 

CARACTÉRISTICAS IGUAIS OU SIMILARES A QBOA. 

R$ 56,57 R$ 21.496,60 

2 CX 935,0000 

ÁGUA SANITÁRIA 2 LT, CAIXA COM 6 UND.  COM BICO 

DIRECIONADOR. EMBALAGEM DEVE CONTER BOLINHAS 

ANTIDERRAPANTES, MAIS FIRMEZA DURANTE A 

APLICAÇÃO, CINTURA ANATÔMICA QUE AUXILIA NA PEGA 

DO PRODUTO. PRODUTO ELIMINA 99,99% DOS GERMES, 

DAS BACTÉRIAS, DOS FUNGOS E DO NOVO VÍRUS. COM 

CARACTÉRISTICAS IGUAIS OU SIMILARES A QBOA. 

R$ 50,89 

 

R$ 47.582,15 

 

3 UN 335,0000 

ÁGUA SANITÁRIA 5LT. EMBALAGEM DEVE CONTER 

BOLINHAS ANTIDERRAPANTES, MAIS FIRMEZA DURANTE A 

APLICAÇÃO, CINTURA ANATÔMICA QUE AUXILIA NA PEGA 

DO PRODUTO. PRODUTO ELIMINA 99,99% DOS GERMES, 

DAS BACTÉRIAS, DOS FUNGOS E DO NOVO VÍRUS. COM 

CARACTÉRISTICAS IGUAIS OU SIMILARES A QBOA. 

R$ 20,06 

 

R$ 6.720,10 

 

4 UN 590,0000 ALCOOL LIQUIDO 70% 1 L 
R$ 5,57 

 

R$ 3.286,30 

 

5 UN 380,0000 

AMACIANTE DE ROUPAS, TIPO DILUÍDO, RENDIMENTO 

ESTIMADO DE 62 LAVAGENS, TECNOLOGIA: HIDRA 

CERÂMIDAS E CÁPSULAS DE PERFUME, PROTEÇÃO DA 

COR, MACIEZ SUPERIOR, PROTEÇÃO DAS FIBRAS QUE 

FACILITA O DESLIZAR O FERRO, BALAGEM DE 5 LITROS, 

POSSUI CARACTERÍSTICAS IGUAIS OU SUPERIOR AO YPÊ 

R$ 34,46 

 

R$ 13.094,80 

 

6 UN 180,0000 
BALDE DE PLÁSTICO PRETO RESISTENTE COM ENCAIXE DE 

MÃO NO FUNDO C/ALÇA. 12LTS 

R$ 18,50 

 

R$ 3.330,00 

 

7 UN 183,0000 
BOTA DE BORRACHA BRANCA-CANO LONGO NUMERAÇÃO A 

ESCOLHER NO MOMENTO DA COMPRA. 

R$ 59,70  

 

R$ 10.925,10 

 

8 UN 120,0000 BRILHO ALUMINIO EM PASTA C/ 500GR 
R$ 13,95 

 

R$ 1.674,00 

 

9 UN 835,0000 BRILHO ALUMINIO LIQUIDO C/ 500 GR 
R$ 8,51 

 

R$ 7.105,85 

 

10 UN 260,0000 
CERA LIQUIDA AUTO BRILHO INSTANTÂNEO PARA PISOS, 5 

LTS, SIMILAR OU IGUAL A MARCA START 

R$ 208,31 

 

R$ 54.160,60 

 

11 UN 109,0000 
CESTO P/ LIXO DE PLÁSTICO C/ PEDAL E TAMPA C/ 30LTS  ( 

COR PRETA) 

R$ 50,86 

 

R$ 5.543,74 

 

12 UN 30,0000 

CESTO REDONDO PARA LIXO EM AÇO INOX 12L COM PEDAL. 

MATERIAL DO CORPO: AÇO INOXIDÁVEL, RESISTENTE À 

CORROSÃO E FÁCIL DE HIGIENIZAR. ACABAMENTO: POLIDO. 

ACIONAMENTO: SISTEMA DE ABERTURA POR PEDAL 

REFORÇADO, EVITANDO CONTATO MANUAL DIRETO. BALDE 

INTERNO: REMOVÍVEL (EM PLÁSTICO POLIPROPILENO) COM 

ALÇA, FACILITANDO A LIMPEZA E A TROCA DO SACO DE 

LIXO. BASE E TAMPA: INTEIRAMENTE EM INOX. 

R$ 165,80 

 

R$ 4.974,00 

 



 

 

13 UN 50,0000 

CESTO REDONDO PARA LIXO EM AÇO INOX 5L COM PEDAL. 

MATERIAL DO CORPO: AÇO INOXIDÁVEL, RESISTENTE À 

CORROSÃO E FÁCIL DE HIGIENIZAR. ACABAMENTO: POLIDO. 

ACIONAMENTO: SISTEMA DE ABERTURA POR PEDAL 

REFORÇADO, EVITANDO CONTATO MANUAL DIRETO. BALDE 

INTERNO: REMOVÍVEL (EM PLÁSTICO POLIPROPILENO) COM 

ALÇA, FACILITANDO A LIMPEZA E A TROCA DO SACO DE 

LIXO. BASE E TAMPA: INTEIRAMENTE EM INOX. 

R$ 61,55 

 

R$ 3.077,50 

 

14 UN 70,0000 CONDICIONADOR INFANTIL 
R$ 15,40 

 

R$ 1.078,00 

 

15 CX 70,0000 COTONETE C/75  
R$ 6,57 R$ 459,90 

16 UN 175,0000 DESENGRIPANTE ANTI FERRUGEM SPLAY 300ML 
22,55 R$ 3.946,25 

17 UN 2510,0000 
DESINFETANTE 2 LTS, FRAGRÂNCIAS VARIADAS. COM 

CARACTÉRISTICAS IGUAIS OU SIMILARES A KI-JÓIA. 
R$ 13,75 R$ 34.512,50 

18 UN 355,0000 

DESINGORDURANTE: ESPUMA DESINCRUSTANTE QUE 

REMOVE A CROSTA DE GORDURA NA HORA, SEM 

ESFREGAR E SEM DANIFICAR OS UTENSÍLIOS, UTILIZADO 

NA COZINHA. COMPOSIÇÃO: TENSOATIVO NÃO IÔNICO 

(ÓXIDO DE DIMETIL DECILAMINA), AGENTES DE CONTROLE 

DE PH, COADJUVANTES, FRAGRÂNCIA E ÁGUA. NA VERSÃO 

EXTERMINA LIMO, HÁ O ACRÉSCIMO DE HIPOCLORITO DE 

SÓDIO (1,0% P/P COMO CLORO ATIVO) COMO PRINCÍPIO 

ATIVO ANTIMICROBIANO. EMBALAGEM COM GATILHO DE 

500 ML. CARACTERISTICAS IGUAIS OU SUPERIORES AO CIF 

ESPUMA MILAGROSA. 

R$ 22,42  

 

R$ 7.959,10 

 

19 UN 400,0000 DESODORIZADOR DE AMBIENTES (BOM AR) 
19,31 R$ 7.724,00 

20 UN 390,0000 
DESODORIZADOR SANITÁRIO PASTILHA ADESIVA, 

FRAGRÂNCIA LAVANDA OU CITRUS 3UND 
R$ 9,83 R$ 3.833,70 

21 UN 3884,0000 

DETERGENTE 500ML, ANTI-ODOR, FÓRMULA É TESTADA 

DERMATOLOGICAMENTE, CONTÉM GLICERINA, QUE NÃO 

AGRIDE A PELE, EFICIENTE NO PODER DA LIMPEZA E 

REMOÇÃO DA GORDURA E SUJEIRAS. COMPOSIÇÃO: 

COMPONENTE ATIVO (LINEAR ALQUILBENZENO SULFONATO 

DE SÓDIO), GLICERINA, COADJUVANTES, CONSERVANTES, 

SEQUESTRANTE, ESPESSANTES, CONTROLADOR DE PH, 

CORANTE OU BRANQUEADOR ÓPTICO (CONFORME A 

VERSÃO), FRAGRÂNCIA E ÁGUA. COM CARACTÉRISTICAS 

IGUAIS OU SUPERIORES AO LIMPOL. 

R$ 3,16 

 

R$ 12.273,44 

 

22 UN 85,0000 ESCOVA P/ LAVAR ROUPAS 
R$ 3,71 R$ 315,35 

23 UN 78,0000 ESCOVA P/ VASO 
R$ 9,00 R$ 702,00 

24 UN 40,0000 ESCOVÃO P/ LAVAR CALÇADA 
R$ 28,09 R$ 1.123,60 

25 PC 1005,0000 ESPONJA DE AÇO C/ 8 UNID.DE 60G (1001 UTILIDADES) 
R$ 4,24 R$ 4.261,20 

26 PC 900,0000 

ESPONJA DE AÇO, 1001 UTILIDADE, DA BRILHO SEM 

RISCAR, HIGIÊNICA, ECOLÓGICA E REMOVE SUJEIRAS MAIS 

DIFÍCEIS C/ 8UND, CARCTERÍSTICAS IGUAIS OU 

SEMELHANTE A BROM BRIL 

R$ 4,10 R$ 3.690,00 

27 UN 300,0000 ESPONJA DE BANHO 
R$ 4,23 R$ 1.269,00 

28 UN 500,0000 ESPONJA DE COZINHA 
R$ 2,14 R$ 1.070,00 

29 UN 680,0000 

ESPONJA DUPLA FACE 3MM, MULTI USO, VERDE E 

AMARELA, C/ 10CM DE LARGURA X 7,1CM DE 

COMPRIMENTO X 2CM DE ALTURA, CARACTERÍSTICAS 

IGUAIS OU SIMILARES TININDO 

R$ 8,16 R$ 5.548,80 

30 UN 825,0000 
ESPONJA MULTIUSO DE LIMPEZA DUPLA FACE PACOTE 

COM 4UND, TAMANHO 110X75X20MM. 
R$ 12,06 R$ 9.949,50 

31 UN 95,0000 FIO DENTAL 50MTS EXTRA FINO 
R$ 10,37  R$ 985,15 

32 UN 40,0000 FLANELA DE MICROFIBRA COLORIDA 28X38 CM 
R$ 9,37 R$ 374,80 

33 UN 210,0000 FLANELA DE MICROFIBRA COLORIDA 40X40 CM 
R$ 18,44 R$ 3.872,40 

34 UN 20,0000 FLANELINHA P/ LIMPEZA 28X38 CM 
R$ 4,85 R$ 97,00 



 

 

35 PC 300,0000 

FRALDAS DESCARTAVEIS INFANTIL, MEGA ABSORÇÃO, 

ABRE E FECHA, ATÉ 12H DE PROTEÇÃO - TAMANHO G, 08 A 

12,5KG - PACOTE COM 60 UNIDADES - IGUAL OU SUPERIOR 

AO PERSONAL BABY PROTECT & SEC 

R$ 69,60 

 

R$ 20.880,00 

 

36 PC 110,0000 

FRALDAS DESCARTAVEIS INFANTIL, MEGA ABSORÇÃO, 

ABRE E FECHA, ATÉ 12H DE PROTEÇÃO - TAMANHO XG, 11,5 

A 15KG - PACOTE COM 60 UNIDADES - IGUAL OU SUPERIOR 

AO PERSONAL BABY PROTECT & SEC 

R$ 74,87 R$ 8.235,70 

37 PC 100,0000 

FRALDAS DESCARTAVEIS INFANTIL, MEGA ABSORÇÃO, 

ABRE E FECHA, ATÉ 12H DE PROTEÇÃO - TAMANHO XXG, 14 

A 18KG - PACOTE COM 60 UNIDADES - IGUAL OU SUPERIOR 

AO PERSONAL BABY PROTECT & SEC 

R$ 74,87 R$ 7.487,00 

38 UN 200,0000 INSETICIDA MULTI-USO (SPRAY) 
R$ 17,30 R$ 3.460,00 

39 UN 1200,0000 LENÇO UMEDECIDO COM 75 UNID 
R$ 15,73 R$ 18.876,00 

40 UN 800,0000 LIGA P/ CABELO 
R$ 9,25 R$ 7.400,00 

41 UN 315,0000 
LIMPA CERÂMICA E AZULEJOS 1LT. COM CARACTÉRISTICAS 

IGUAIS OU SIMILARES AO AZULIM START. 
R$ 10,40 R$ 3.276,00 

42 UN 270,0000 
LIMPA CERÂMICA E AZULEJOS 5LT. COM CARACTÉRISTICAS 

IGUAIS OU SIMILARES AO AZULIM START. 
R$ 40,46 R$ 10.924,20 

43 UN 150,0000 LIMPA VIDRO C/ PULVERIZADOR 500ML 
R$ 19,65 R$ 2.947,50 

44 UN 1035,0000 LIMPADOR INSTANTÂNEO-LIMPEZA GERAL 500ML  
R$ 10,77 R$ 11.146,95 

45 UN 1280,0000 
LIMPADOR PERFUMADO DE USO GERAL PERFUMAÇÃO 

PROLONGADA 2 L. 
R$ 12,96  R$ 16.588,80 

46 UN 20,0000 LIXEIRA HOSPITALAR 16 LITROS COM PEDAL COR BRANCA 
R$ 77,02 R$ 1.540,40 

47 UN 50,0000 
LIXEIRA RETANGULAR C/ PEDAL 100 LITROS SUPER 

RESISTENTE 
R$ 245,36 R$ 12.268,00 

48 UN 521,0000 LUVA DE LATEX TAMANHOS VARIADOS AMARELA 
R$ 5,28 R$ 2.750,88 

49 UN 83,0000 MANGUEIRA FLEXIVEL 50 MTS, RESISTENTE 
R$ 200,31 R$ 16.625,73 

50 UN 335,0000 ODORIZADOR DE AMBIENTE (LAVANDA) 360ml AEROSOL. 
R$ 18,03 R$ 6.040,05 

51 UN 50,0000 ÓLEO DE PEROBA 100ML 
R$ 11,47  R$ 573,50 

52 UN 80,0000 PÁ PARA LIXO DE PLASTICO C/ CABO DE MADEIRA 
R$ 15,23 R$ 1.218,40 

53 UN 10,0000 PÁ QUADRADA 
R$ 36,97 R$ 369,70 

54 UN 150,0000 PALHA DE AÇO 
R$ 2,23 R$ 334,50 

55 UN 485,0000 PANO DE LIMPEZA (NO MINIMO 85% ALGODÃO) 80X90 CM 
R$ 11,31 R$ 5.485,35 

56 UN 300,0000 PANO PARA LIMPAR PISO (SACO ALVEJADO GROSSO) 
R$ 12,05 R$ 3.615,00 

57 UN 1790,0000 

PAPEL HGIêNICO FOLHA DUPLA,FABRICADO COM FIBRAS 

100% CELULOSE VIRGEM E POSSUEM FOLHAS SIMPLES DE 

ALTA QUALIDADE, MACIO, RESISTENTE E ABSORVENTE, 

NÃO ESFARELA. PACOTE COM 12 UNIDADES, SENDO 

30MX10CM CADA ROLO. POSSUI CARACTERÍSTICAS IGUAIS 

OU SUPERIOR AO DELUXE COTTON. 

R$ 16,92 R$ 30.286,80 

58 PC 245,0000 
PRENDEDOR DE MADEIRA PACOTE COM 12 UNIDADES, 

RESISTENTE 
R$ 4,04 R$ 989,80 

59 DZ 40,0000 PRENDEDOR DE ROUPA DE PLÁSTICO 
R$ 4,98 R$ 199,20 

60 UN 80,0000 PRESTOBARBA GILETE COR AZUL 
R$ 4,19 R$ 335,20 

61 UN 118,0000 RASTELO ANCINHO METÁLICO 16 DENTES 
R$ 23,15 R$ 2.731,70 

62 UN 335,0000 

REMOVEDOR DE MANCHAS LÍQUIDO EM ROUPAS BRANCAS, 

NÃO CONTÉM HIPOCLORITO DE SÓDIO (ÁGUA SANITÁRIA), À 

BASE DE OXIGÊNIO ATIVO, SUA FÓRMULA LIBERA 

MICROBOLHAS DE OXIGÊNIO QUE PENETRAM NAS FIBRAS 

DO TECIDO COMBATENDO AS MANCHAS AMARELADAS, 

MATA 99,9% DOS GERMES E BACTÉRIAS, OFERECE 

HIGIENIZAÇÃO PROFUNDA, SEM DANIFICAR O TECIDO. 

COMPOSIÇÃO: PERÓXIDO DE HIDROGÊNIO (ÁGUA 

R$ 141,51 R$ 47.405,85 



 

 

OXIGENADA), ALQUIL BENZENO SULFONATO DE SÓDIO E 

ÁLCOOIS GRAXOS ETOXILADOS (TENSOATIVOS), 

BRANQUEADOR ÓPTICO, SEQUESTRANTES, ATENUADOR 

DE ESPUMA, FRAGRÂNCIA E ÁGUA. Embalagem de 5 litros.  

CARACTERÍSTICAS IGUAIS OU SUPERIORES AO VANISH. 

63 UN 290,0000 

REMOVEDOR DE MANCHAS LÍQUIDO EM ROUPAS 

COLORIDAS, NÃO CONTÉM HIPOCLORITO DE SÓDIO (ÁGUA 

SANITÁRIA), REMOVE MANCHAS SEM DESBOTAR CORES E 

SEM ENFRAQUECER OS FIOS, SUA FÓRMULA SUAVE PODE 

SER USADA ATÉ NOS TECIDOS MAIS DELICADOS COMO 

LINHO, TRICOT, SEDA E CHIFFON. COMPOSIÇÃO: PERÓXIDO 

DE HIDROGÊNIO (ÁGUA OXIGENADA), SURFACTANTES / 

TENSOATIVOS, ESTABILIZANTES E ÁGUA, EMBALAGEM DE 3 

LTS. POSSUI CARACATERÍSTICAS IGUAIS OU SUPERIORES 

AO VANISH. 

R$ 95,59 R$ 27.721,10 

64 UN 88,0000 RODO 100 CM ( REFORÇADO) 
R$ 60,40 R$ 5.315,20 

65 UN 60,0000 RODO 40CM BORRACHA DE SILICONE 
R$ 33,98 R$ 2.038,80 

66 UN 133,0000 RODO 50 CM BORRACHA DE SILICONE 
R$ 41,17 R$ 5.475,61 

67 UN 70,0000 RODO 60CM - BORRACHA PRETA - EM METAL AÇO LEVE 
R$ 42,94 R$ 3.005,80 

68 UN 140,0000 RODO 60CM - BORRACHA SILICONE 
R$ 45,99 R$ 6.438,60 

69 UN 70,0000 RODO LIMPA AJULEJO ABRASIVO COM BUCHA 
R$ 13,83 R$ 968,10 

70 UN 68,0000 RODO P/ PIA 
R$ 6,94 R$ 471,92 

71 UN 470,0000 

SABÃO EM BARRA GLICERINADO, PACOTE COM 5 UNIDADES 

COM 160G, TENDO EM SUA COMPOSIÇÃO: SABÃO DE 

ÁCIDOS LÁURICOS, SABÃO DE ÁCIDOS GRAXOS 

ESTEÁRICOS, SABÃO DE ÁCIDOS GRAXOS OLEICOS, 

COADJUVANTES, GLICERINA E ÁGUA. 

R$ 13,08 R$ 6.147,60 

72 UN 185,0000 

SABÃO EM PÓ MULTIAÇÃO REFIL, POSSUI EM SUA 

FÓRMULA A BIOTECNOLOGIA + ANTI-RESÍDUOS, PÓ 

ULTRAFINO DE RÁPIDA DISSOLUÇÃO, ZERO RESÍDUOS DE 

SABÃO NAS ROUPAS, RENDE 10 LAVAGENS, COMPOSIÇÃO: 

TENSOATIVO ANIÔNICO, TAMPONANTES, COADJUVANTES, 

SINERGISTA, CORANTES, ENZIMAS, BRANQUEADOR 

ÓPTICO, FRAGRÂNCIAS E CARGA, CONTÉM ALQUIL 

BENZENO SULFONATO DE SÓDIO E TENSOATIVO 

BIODEGRADÁVEL. EMBALAGEM SACHÊ 2,400 GR, POSSUI 

CARACTERÍSTICAS IGUAIS OU SUPERIORES AO OMO. 

R$ 35,64 R$ 6.593,40 

73 UN 980,0000 

SABÃO EM PÓ MULTIAÇÃO, POSSUI EM SUA FÓRMULA 

BIOTECNOLOGIA + ANTI-RESÍDUOS, PÓ ULTRAFINO DE 

RÁPIDA DE RÁPIDA DISSOLUÇÃO, ZERO RESÍDUOS DE 

SABÃO NAS ROUPAS, RENDE 10 LAVAGENS, COMPOSIÇÃO: 

TENSOATIVO ANIÔNICO, TAMPONANTES, COADJUVANTES, 

SINERGISTA, CORANTES, ENZIMAS, BRANQUEADOR 

ÓPTICO, FRAGRÂNCIAS E CARGA, CONTÉM ALQUIL 

BENZENO SULFONATO DE SÓDIO E TENSOATIVO 

BIODEGRADÁVEL. EMBALAGEM DE 800 GR, POSSUI 

CARACTERÍSTICAS IGUAIS OU SUPERIORES AO OMO. 

R$ 15,23 R$ 14.925,40 

74 UN 100,0000 

SABÃO EM PÓ ULTRAFINO 5,6KG, SACHÊ, FORMULA 

MULTIATIVADA, COM BIOTECNOLOGIA + ANTI-RESÍDUOS, 

NÃO DESGASTA OS TECIDOS E POSSUI PERFUME QUE 

DURA MUITO. COM ZERO DANOS DE RESÍDUOS DE SABÃO 

NAS ROUPAS. COM CARACTÉRISTICAS IGUAIS OU 

SIMILARES A OMO. 

R$ 62,03 R$ 6.203,00 

75 UN 165,0000 

SABÃO LÍQUIDO QUE NÃO DEIXA RESÍDUOS, CUIDA DAS 

CORES E DOS TECIDOS, REMOVE AS MANCHAS NA 

PRIMEIRA LAVAGEM, PERFUME EXCLUSIVO QUE DURA 

MUITO, SUA FÓRMULA CONTÉM INGREDIENTES 

BIODEGRADÁVEIS: LINEAR ALQUIL, BENZENO SULFONATO 

DE SÓDIO, ALQUIL ÉTER SULFATO DE SÓDIO, AJUSTADOR 

DE PH, ESPESSANTES, COADJUVANTES, TAMPONANTE, 

CORANTE, ENZIMAS, BRANQUEADOR ÓPTICO, 

FRAGRÂNCIA, AGENTE ANTI REDEPOSITANTE, 

CONSERVANTES E ÁGUA. O PLÁSTICO DA SUA GARRAFA É 

FEITO DE OUTRAS GARRAFAS E É 100% RECICLÁVEL. 

R$ 53,35 R$ 8.802,75 



 

 

 
 
 
 

 

EMBALAGEM DE 5 LITROS. POSSUI CARACTERÍSTICAS 

IGUAIS OU SUPERIORES AO DO OMO. 

76 UN 665,0000 SABONETE LÍQUIDO - LAVANDA 500ML 
R$ 19,39 R$ 12.894,35 

77 UN 500,0000 
SABONTE LIQUIDO INFANTIL GLICERINA TRADICIONAL 

250ML 
R$ 16,63 R$ 8.315,00 

78 PC 870,0000 

SACO DE LIXO 100LTS REFORÇADO 100UND, COR PRETO, 

QUALIDADE DO PLÁSTICO ESPESSO, NÃO PODE SER 

VISIVELMENTE TRANSPARENTE E PRECISA SUPORTAR 

EXCESSO DE PESO. 

R$ 52,65 R$ 45.805,50 

79 PC 300,0000 SACO DE LIXO 200 LTS 20 MICRAS PACOTE COM 5 KG 
R$ 110,00 R$ 33.000,00 

80 PC 490,0000 

SACO DE LIXO 300 LTS REFORÇADO 100 UND, COR PRETO, 

QUALIDADE DO PLÁSTICO ESPESSO, NÃO PODE SER 

VISIVELMENTE TRANSPARENTE E PRECISA SUPORTAR 

EXCESSO DE PESO. 

R$ 194,32 R$ 95.216,80 

81 PC 675,0000 

SACO DE LIXO 30LTS REFORÇADO 100UND, COR PRETO, 

QUALIDADE DO PLÁSTICO ESPESSO, NÃO PODE SER 

VISIVELMENTE TRANSPARENTE E PRECISA SUPORTAR 

EXCESSO DE PESO. 

R$ 13,93 R$ 9.402,75 

82 PC 325,0000 

SACO DE LIXO 50LTS REFORÇADO 100UND, COR PRETO, 

QUALIDADE DO PLÁSTICO ESPESSO, NÃO PODE SER 

VISIVELMENTE TRANSPARENTE E PRECISA SUPORTAR 

EXCESSO DE PESO. 

R$ 37,78 R$ 12.278,50 

83 PC 200,0000 

SACO DE LIXO 60LTS REFORÇADO 100UND, COR PRETO, 

QUALIDADE DO PLÁSTICO ESPESSO, NÃO PODE SER 

VISIVELMENTE TRANSPARENTE E PRECISA SUPORTAR 

EXCESSO DE PESO. 

R$ 38,74 R$ 7.748,00 

84 UN 200,0000 

SAPONÁCEO MULTIUSO DE LIMPEZA PROFUNDA DE 450ML. 

CONSISTÊNCIA: CREME DENSO. PRINCÍPIO ATIVO: ALQUIL 

BENZENO SULFONATO DE SÓDIO. TECNOLOGIA: 

COMBINAÇÃO DE ATIVOS QUÍMICOS COM 

MICROPARTÍCULAS ABRASIVAS SUAVES. APLICAÇÕES: 

INDICADO PARA METAIS, INOX, ALUMÍNIO, CERÂMICAS, 

PORCELANAS, COURO SINTÉTICO, BORRACHA E 

PLÁSTICOS. IGUAL OU SIMILAR AO CIF CREMOSO. 

R$ 18,33 R$ 3.666,00 

85 UN 400,0000 

SHAMPOO INFANTIL 250 ML - DERMATOLOGICAMENTE 

TESTADO DESENVOLVIDO PARA LIMPAR E PERFUMAR OS 

CABELOS DELICADOS DO BEBÊ 

R$ 14,17 R$ 5.668,00 

86 KG 55,0000 SODA CÁUSTICA 1KG 
R$ 23,50 R$ 1.292,50 

87 CX 250,0000 TOUCA DESCARTAVEL C/ ELASTICO P/ PROC. 50 GR C/100 
R$ 14,31 R$ 3.577,50 

88 UN 400,0000 
VASSOURA DE PALHA REFORÇADA COM AMARRAÇÕES 

FIRMES QUE NÃO SOLTE A PALHA. 
R$ 25,00 R$ 10.000,00 

89 UN 155,0000 VASSOURA DE PELO  
R$ 16,06 R$ 2.489,30 

90 UN 10,0000 

VASSOURA DE PELO SINTETICO DE NYLON, TAMANHO: 30 

CM, MATERIAL DA BASE: PLASTICO, CABO DE MADEIRA 

PLASTIFICADA (COM CERCA DE 1,20 M), ROSQUEÁVEL 

(PADRÃO DE 23 MM). 

R$ 16,18 R$ 161,80 

91 UN 150,0000 VASSOURA P/ GRAMA 
R$ 26,67 R$ 4.000,50 

92 UN 60,0000 
VASSOURA P/ RETIRAR TEIA DE ARANHA-C/ CABO 

REGULÁVEL 
R$ 43,43 R$ 2.605,80 

93 UN 230,0000 VASSOURÃO  P/   GARÍ  
R$ 55,25 R$ 12.707,50 

94 UN 800,0000 VEJA MULTE-USO. 
R$ 5,74 R$ 4.592,00 

VALOR TOTAL DO PREGÃO: R$ 901.537,72 



 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
A presente contratação tem por objeto a aquisição de materiais de limpeza e 

produtos destinados à higienização, conservação e manutenção das instalações 
públicas, para atendimento das necessidades das Secretarias Municipais, visando 
garantir condições adequadas de limpeza, asseio, organização e salubridade nos 
ambientes utilizados pela Administração Municipal. 

A aquisição dos referidos materiais é necessária para suprir a demanda 
contínua dos diversos setores e unidades públicas municipais, considerando a 
utilização diária de produtos destinados à limpeza e higienização de pisos, paredes, 
banheiros, móveis, equipamentos, utensílios, áreas internas e externas, bem como 
demais espaços utilizados para o desenvolvimento das atividades administrativas, 
operacionais e de atendimento ao público. 

A manutenção adequada da limpeza e higiene dos ambientes públicos constitui 
condição essencial para o regular funcionamento dos órgãos e unidades municipais, 
contribuindo para a preservação das instalações, a conservação do patrimônio público 
e a oferta de ambientes adequados, seguros e salubres aos servidores, usuários dos 
serviços públicos e demais pessoas que frequentam as dependências municipais. 

A contratação também se mostra necessária em razão do consumo contínuo 
desses materiais e da necessidade de reposição periódica dos estoques, de modo a 
evitar a interrupção das atividades de limpeza e higienização. A ausência ou 
insuficiência dos produtos poderá comprometer as condições de asseio das unidades 
públicas, prejudicar a conservação dos espaços e equipamentos e afetar a qualidade 
dos serviços prestados à população. 

Além disso, a disponibilidade regular de materiais de limpeza permite que as 
atividades de higienização sejam realizadas de forma planejada e contínua, reduzindo 
o risco de acúmulo de sujeira, proliferação de agentes contaminantes e deterioração 
prematura das instalações e bens públicos, especialmente nos locais de maior 
circulação de pessoas. 

Dessa forma, a aquisição dos materiais de limpeza mostra-se indispensável 
para assegurar a continuidade e o adequado funcionamento dos serviços públicos 
municipais, proporcionando condições apropriadas de higiene, conservação, 
organização e salubridade nos ambientes de trabalho e atendimento ao público, em 
observância aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse 
público. 

Considerando a natureza contínua da demanda e a necessidade de reposição 
periódica dos itens, a realização do procedimento licitatório apresenta-se como 
medida adequada para assegurar o fornecimento regular dos materiais durante o 
período de vigência da contratação, possibilitando o atendimento das necessidades 
dos diversos órgãos e unidades da Administração Municipal de forma planejada, 
eficiente e economicamente vantajosa. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP), apêndice deste Termo de 
Referência. 

A solução consiste na aquisição parcelada de materiais de limpeza e produtos 
destinados à higienização, conservação e manutenção das instalações públicas 
municipais, para atendimento das necessidades das Secretarias Municipais, conforme 



 

 

especificações, quantitativos e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 
Os produtos deverão atender aos padrões de qualidade e segurança exigidos 

pela legislação vigente, apresentar características compatíveis com sua finalidade de 
utilização, possuir embalagem íntegra, identificação do fabricante, lote, data de 
fabricação, prazo de validade, composição, modo de uso e demais informações 
obrigatórias, quando aplicáveis, observando-se as normas sanitárias e 
regulamentações pertinentes a cada produto. 

O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Administração Municipal, mediante emissão de solicitação de fornecimento ou 
instrumento equivalente, garantindo o abastecimento regular dos materiais 
necessários à limpeza, higienização, conservação e manutenção das unidades e 
espaços públicos durante toda a vigência da contratação. 

Considerando o ciclo de vida do objeto, a solução contempla a aquisição, 
transporte, entrega, recebimento, armazenamento e utilização dos materiais, 
observando condições adequadas de acondicionamento, conservação, segurança e 
manuseio, de forma a preservar a qualidade e a eficiência dos produtos até sua 
utilização pela Administração Municipal. 

A empresa contratada será responsável pelo fornecimento dos produtos em 
perfeitas condições de uso e em conformidade com as especificações estabelecidas 
neste Termo de Referência, devendo providenciar, sem ônus adicional para o 
Município, a substituição de materiais que apresentem avarias, embalagens violadas, 
vazamentos, alterações em suas características, prazo de validade inadequado ou 
qualquer outra desconformidade identificada no recebimento ou durante a verificação 
de sua conformidade. 

A solução proposta busca assegurar o fornecimento contínuo e eficiente dos 
materiais necessários à manutenção da limpeza, higiene, conservação e salubridade 
dos prédios, instalações e demais espaços públicos municipais, contribuindo para a 
preservação do patrimônio público, a adequada execução das atividades 
administrativas e operacionais e a prestação dos serviços públicos em condições 
apropriadas. 

Dessa forma, a aquisição parcelada mostra-se adequada às características e à 
demanda da Administração Municipal, permitindo o atendimento das necessidades de 
forma planejada, evitando a formação de estoques excessivos, reduzindo riscos de 
perda ou deterioração dos produtos e promovendo maior eficiência, economicidade e 
racionalização dos recursos públicos. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
4.1.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, 

conforme modelo do Anexo II, que se encontra no edital desta licitação, da 
seguinte forma: 

4.1.1.1. Papel timbrado; 
4.1.1.2. Item; 
4.1.1.3. Quantidade; 
4.1.1.4. Todas as especificações do objeto detalhadas do objeto; 
4.1.1.5. Marca do produto; 
4.1.1.6. Valor Unitário; 
4.1.1.7. Valor total 

4.1.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 



 

 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 
4.2. SUBCONTRATAÇÃO:  

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

4.3. GARANTIA DE CONTRATAÇÃO:  
4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes 

da Lei nº 14.133/2021. 
 

4.4. SUSTENTABILIDADE: 
4.4.1. A Constituição da República estabelece, no Caput do seu art. 225, o 

seguinte: 
 

“Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações.” 

 
4.4.2. Nesse contexto, considerando que entre os pressupostos para a 

regularidade das contratações realizadas pela Administração Pública 
estão as normas e orientações relacionadas à sustentabilidade, é 
fundamental assegurar que o objeto contratado observe rigorosamente, 
em sua fabricação, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (Conama), do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade 
e Tecnologia (Inmetro), do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do 
Clima e do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, 
conforme aplicável. 

4.4.3. A contratação possui baixo potencial de impacto ambiental direto, 
entretanto deverão ser observadas práticas que contribuam para a 
redução de desperdícios, o adequado acondicionamento dos produtos, a 
destinação correta das embalagens e o atendimento às normas sanitárias 
e ambientais aplicáveis. Os produtos fornecidos deverão atender à 
legislação vigente aplicável à sua natureza, especialmente quanto à 
qualidade, segurança, sustentabilidade e às normas sanitárias e 
ambientais pertinentes. 

4.4.4. Essa justificativa está em conformidade com o Parecer nº 00001/2021 
CNS/CGU/AGU. 

 
5. EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1. Os produtos licitados deverão ser entregues diariamente, mediante saldo, 
contados após a apresentação da ordem de compras para requisição de 
fornecimento da mercadoria ou serviço. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 



 

 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. Quando aplicável, os produtos deverão ser entregues dentro do prazo de 

validade de no mínimo 4 meses (a contar do momento da entrega da 
mercadoria), em condições adequadas de conservação e armazenamento, 
devendo apresentar prazo de validade compatível com a utilização prevista 
pela Administração. 

5.4. No caso de produtos não perecíveis, o prazo de validade na data de entrega 
não poderá ser inferior à metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

5.5. A contratada se responsabilizará por todos os custos diretos e indiretos 
referentes a mão de obra, transporte, frete, seguro, impostos, taxas e encargos 
trabalhistas. 

5.6. Manter a qualidade e a regularidade adequada à natureza dos produtos 
oferecidos; 

5.7. Atender e responder às determinações da CONTRATANTE acerca do objeto 
deste contrato; 

5.8. Informar à CONTRATANTE sobre toda e qualquer alteração nas condições 
objeto deste contrato; 

5.9. Dar cumprimento às atribuições estabelecidas no Termo de Referência, na 
forma e no momento em que for determinado pela CONTRATANTE. 

5.10. Os produtos fornecidos pela CONTRATADA estarão em conformidade com 
as determinações expedidas pela CONTRATANTE.   

5.11. Os produtos serão rejeitados, sempre que estiverem em desacordo com as 
condições estipuladas no instrumento convocatório e contratos.  

5.12. Os produtos deverão ser de qualidade. Sendo que as entregas dos produtos 
serão supervisionados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE DIORAMA-
GOIÁS. 

5.13. A CONTRATADA deverá, durante a entrega dos produtos, atender as 
exigências das condições de segurança.  

5.14.   A licitante vencedora garantirá o comportamento moral e profissional de 
seus empregados, cabendo-lhe responder integral e incondicionalmente por 
todos os danos e/ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão destes, 
inclusive por inobservância de ordens e normas da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE DIORAMA-GOIÁS. 

5.15. Os produtos serão recebidos e fiscalizados por servidores designados pela 
CONTRATANTE. 

5.16. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

5.17. Na substituição de itens defeituosos, a reposição será por outro com 
especificações técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da 
Contratante. 

5.18. O FORNECEDOR deverá atender integralmente todas as 
características, especificações técnicas, padrões de qualidade e condições 
previstas neste Termo de Referência. 

5.19. Os custos de entrega das mercadorias serão de responsabilidade 
exclusiva do FORNECEDOR, sem qualquer ônus adicional para a 
Administração Pública Municipal. 



 

 

5.20. Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, sem 
defeitos, danos, vazamentos, embalagens violadas, sujidades, alterações de 
características, deterioração ou qualquer outra condição que comprometa sua 
qualidade, segurança, conservação ou finalidade de uso. 

5.21. Os produtos fornecidos deverão atender às exigências de qualidade e 
segurança aplicáveis à sua natureza e finalidade de uso, observando os 
padrões e normas estabelecidos pelos órgãos competentes, especialmente as 
normas da ABNT, quando aplicáveis, do INMETRO, da Vigilância Sanitária e 
demais regulamentações pertinentes, bem como as disposições do Código de 
Defesa do Consumidor. 

5.22. Quando aplicável, os produtos deverão ser entregues dentro do prazo 
de validade de no mínimo 04 meses, a contar da data de entrega, em 
embalagem original, íntegra e devidamente identificada, observadas as 
condições adequadas de conservação e armazenamento. 

5.23. O FORNECEDOR ficará obrigado a substituir, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, qualquer produto que esteja em desacordo com as 
especificações deste Termo de Referência ou que apresente defeitos, avarias, 
vazamentos, deterioração, embalagem violada ou qualquer outra condição 
que o torne inadequado para a finalidade de uso. 

5.24. As entregas deverão ser realizadas diariamente, conforme necessidade 
da Administração Municipal e solicitação emitida por meio de Ordem de 
Compra. 

5.25. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 
 

Os produtos deverão ser entregues nos prédios e unidades da Administração 
Pública Municipal, conforme a demanda e a indicação prévia dos gestores das 
respectivas pastas, em local, data e horário previamente definidos e comunicados à 
contratada. 
 

5.26. DAS PENALIDADES DA NÃO ENTREGA NO PRAZO ESTIPULADO E 
SEM COMUNICAÇÃO PRÉVIA: 

5.26.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração 
Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, 
motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. Em caso de 
inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, poderão ser 
aplicadas as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da 
rescisão contratual, observados o contraditório e a ampla defesa. 

5.26.2. O atraso injustificado na entrega dos produtos poderá ensejar a 
aplicação das sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 
14.133/2021, para futuras participações em processos licitatórios. 

 
5.27. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

5.27.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  
 

6. GESTÃO DO CONTRATO  
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 



 

 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 
6.5. FISCALIZAÇÃO: 

6.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo 
fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

6.5.2. A fiscalização desta contratação será exercida por um representante 
nomeado pela Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 
Administração. 

6.5.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou realização de serviços inadequado ou de qualidade inferior, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021. 

6.5.4. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, competindo-lhe 
adotar as providências previstas no artigo 22 do Decreto nº 11.246, de 
2022 que foram cabíveis. 

6.5.5. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato, competindo-lhe adotar as 
providências previstas no artigo 21 do Decreto nº 11.246, de 2022, que 
foram cabíveis. 

 
6.6. RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DO CONTRATO: 

6.6.1. Ficará responsável pelo acompanhamento e fiscalização quanto à 
completa execução do contrato, conforme exige o art. 13º da IN n° 
009/2023, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás: 

6.6.2. Fiscal de contratos da Administração: Decreto nº 189/2025 – 
VALBER EURIPEDES DE MOURA, CPF: 574.***.***-72; 

6.6.3. Fiscal de contratos do Transporte: Decreto nº 188/2025 – CLÉSIO 
PEREIRA DE CARVALHO, CPF: 576.****** 53; 

6.6.4. Fiscal de contratos da Agricultura e Meio Ambiente: Decreto nº 
187/2025 – RODRIGO BALBINO DIAS, CPF: 701.*** ***-45; 

6.6.5. Fiscal de contratos do Fundo Municipal de Assistência Social: 
Decreto nº 184/2025 – ROSINEIDE PAULA DE SOUSA, CPF: 842.*** 
***_87; 

6.6.6. Fiscal de contratos do Fundo Municipal de Educação e Fundeb: 
Decreto nº 42/2025 – VALDIMIRA NUNES DE AGUIAR, CPF: 805.***.***-



 

 

34; 
6.6.7. Fiscal de contratos do Fundo Municipal de Saúde: Decreto nº 

185/2025 – NEIRE MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS SILVA, CPF: 
005.***.***-00. 

 
6.7. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

6.7.1. Consoante o artigo 137 da Lei nº 14.133 de 2021, constituirão motivos 
para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
conforme o artigo 138 da Lei nº 14.133 de 2021 e o artigo 139 da 
respectiva Lei mencionada. 
 

6.8. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
6.8.1  Para o fornecimento do objeto discriminado deste Termo, será 

formalizado um Contrato Administrativo estabelecendo em suas 
cláusulas todas as condições, garantias, obrigações e responsabilidades 
entre as partes, em conformidade com o do Termo de Referência. 

6.8.2  A vigência do contrato será, a partir da data da sua assinatura. 
 

6.9. DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 
6.9.1. A rescisão contratual dar-se-á conforme definido na Legislação 

pertinente. 
6.9.2. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei 

Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, desde que haja interesse do 
contratante, com a apresentação das devidas justificativas. 

6.9.3. As alterações serão consideradas formalizadas, mediante elaboração de 
Termo Aditivo a este instrumento contratual, visto a necessidade da 
continuidade do objeto. 

 
6.10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

6.10.1 Em virtude da inexecução parcial ou total das condições pactuadas, 
erro ou mora na execução contratual, poderão ser aplicadas à contratada as 
sanções previstas nas normas regulamentares aplicáveis à espécie, garantida 
a prévia defesa. 
 

6.11. DAS DEDUÇÕES: 
6.11.1 Das parcelas mensais serão deduzidos os encargos fiscais nos termos 
da legislação vigente, elegendo-se como foro tributário o de Iporá/GO. 

6.12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
6.12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, o Contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 

da contratação sem motivo justificado; 



 

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 
 

6.12.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 
 

6.12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial 
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

6.12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

6.12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 
subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave. 

6.12.2.4. Multa: 
 

6.12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência 
não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante. 

6.12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

6.12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 

6.12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

6.12.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

6.12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

6.12.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
6.12.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
6.12.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 
6.12.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
6.12.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 
6.12.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 



 

 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

6.12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei. 

6.12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de 
Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia. 

6.12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. 

6.12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.12.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIAÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. RECEBIMENTO: 
7.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo responsável ao acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias corridos, a 



 

 

contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 

7.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 
143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade 
ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
7.2. LIQUIDAÇÃO: 

7.2.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 
o prazo de até o décimo dia do mês subsequente para fins de liquidação. 

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.2.3.1. O prazo de validade; 
7.2.3.2. A data da emissão; 
7.2.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.2.3.4. O período respectivo de execução do contrato; 
7.2.3.5. O valor a pagar; e 
7.2.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 
7.3. PRAZO DE PAGAMENTO: 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até o décimo dia útil do 
mês subsequente contados da finalização da liquidação da 
despesa. 

 
7.4. FORMA DE PAGAMENTO: 
7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 
8.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA: 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 
licitatório, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 



 

 

8.2. FORMA DE FORNECIMENTO: 
8.2.1. O fornecimento do objeto será PARCELADO. 

 
8.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 

8.3.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 
requisitos: 

8.3.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
8.3.1.1.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica – CNPJ, com atividade compatível ao objeto licitado; 
8.3.1.1.2. Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente 

devidamente registrado; 
8.3.1.1.3. Registro na Junta Comercial, quando aplicável. 

8.3.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
8.3.1.2.1. Certidão de Regularidade Fiscal junto à Receita Federal; 
8.3.1.2.2. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
8.3.1.2.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.3.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
8.3.1.2.5. Certidão Negativa de Débitos Estaduais. 

8.3.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8.3.1.3.1. Comprovação de capacidade técnica para fornecimento dos 

produtos objeto desta contratação; 
8.3.1.3.2. Registro ou licença sanitária expedida pela Vigilância 

Sanitária competente; 
8.3.1.3.3. Alvará de Funcionamento emitido pelo município sede da 

empresa. 
8.3.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.3.1.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, apresentados na forma da lei, vedada sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

8.3.1.4.2. Certidão negativa de falência e recuperação judicial. 
8.3.2. Os documentos de habilitação deverão atender integralmente às 

exigências previstas no Edital e seus anexos. 
8.3.3. Os ítens, 8.3.1.1; 8.3.1.2 e 8.3.1.3 desse termo de referência, 

encontram-se pormenorizada (detalhado), em tópico específico do Edital 
desta licitação, que devem ser seguidos como critério obrigatório para 
participação. 

 
8.4. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO EDITAL: 

8.4.1.  Além dos documentos acima, a empresa deve atender a todas as 
exigências específicas do Edital, como: 

8.4.1.1. Amostras dos produtos (caso solicitado para avaliação de 
qualidade), caso não seja enviado a amostra ou o produto não 
seja aprovado pelo gestor, o fornecedor será desclassificado no 
item. 

8.4.1.2. Declaração de que não possui impedimentos para contratação 
com administração pública. 

8.4.1.3. E demais documentos exigidos pelo Departamento de Licitações 
e Contratos do Município de Diorama/GO. 

8.4.1.4. O tratamento favorecido às microempresas, empresas de 



 

 

pequeno porte e microempreendedores individuais, quando 
aplicável, observará as disposições da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações, bem 
como demais normas pertinentes, garantindo-se a ampla 
competitividade, a isonomia entre os licitantes e a seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Será realizado pela Secretaria Municipal de Administração, 

especificamente, pelo departamento de Compras, pesquisa de preços em 

nome da Prefeitura de Diorama e ficará disponibilizado Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) o edital de contratação, para inclusão de 

propostas que atendam às especificações deste termo, e sobretudo, 

atendendo às especificações da Lei nº 14.333/2021. A proposta de menor 

preço, que atenda às especificações presentes neste termo será a 

ganhadora.  

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. A adequação orçamentária será arcada, por meio do Fundo da Prefeitura 

Municipal de Diorama/GO (Administração, transporte, Assistência Social, 
Agricultura e Meio Ambiente), na FONTE: 100; Fundo Municipal de 
Educação, na FONTE: 101; HOSPITAL MUNICIPAL LUCI PEREIRA DE 
OLIVEIRA - FONTE: 102 OU 1.07.017; UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 
DOUTOR VIVALDO PALMA LIMA NETO - FONTE: 1.31.010, 1.07.08 OU 
1.07.09; FARMÁCIA VIVA - FONTE: 102; SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE - FONTE: 102; VIGILÂNCIA SANITÁRIA E VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE: 1.07.15 OU 1.07.62, mediante declaração orçamentária emitida 
pelo Departamento de Contabilidade do Município. 

10.2. Sendo assim, feito uma avaliação de custos, que assume um papel 
essencial para garantir a economicidade e a eficiência na gestão dos recursos 
públicos, a administração pública deve assegurar que o valor contratado seja 
compatível com os preços praticados no mercado para serviços da mesma 
natureza e complexidade. 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso 
da licitação e da contratação é aquela prevista no Aviso de Contratação. 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº *** 
Processo administrativo nº 4.285/2026 
 
À 
*** ÓRGÃO LICITANTE  
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, 
NA QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, 
CNPJ ___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ 
INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO 
LICITANTE QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM 
ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM 
INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A 
IDONEIDADE DA PROPONENTE. 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 20***. 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO 
ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº *** 
Processo administrativo nº 4.285/2026 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR 
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., 
PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, 
DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, 
QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, 
PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE 
APRENDIZ ( )1. 
 
 

............................... 
(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
1
 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 



 

 

49 

 

 
 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 
(MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº *** 
Processo administrativo nº 4.285/2026 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO 
REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA 
LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO 
ELETRÔNICO-SRP Nº ***, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 
DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 
 
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO-SRP 
Nº ***, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O 
CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO 
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº ***, POR 
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO 
PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº *** NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA 
DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO-SRP Nº ***, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 
C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR 
NA DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº *** QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA 
LICITAÇÃO; 

 
D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 
PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº *** NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 
INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO 
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº *** 
ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 
PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº *** NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER 
INTEGRANTE DO *** ÓRGÃO LICITANTE, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS 
PROPOSTAS; E  

 
F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO 
E QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

 
.................., ..... DE .......... DE 20***. 
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REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº *** 
Processo administrativo nº 4.285/2026 
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO 
COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO 
[CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 
Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, 
QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 
TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, 
ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR 
NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 
3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI 
Nº 14.133/2021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, 
SER: 
 
( ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E ESTANDO 
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E 
IGUAL OU INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E 
VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 
ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 

● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 
ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
 
● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU 
A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  

LOCAL E DATA 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ______________ 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR 
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº *** 
Processo administrativo nº 4.285/2026 
 
À 
*** ÓRGÃO LICITANTE 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO / EQUIPE DE APOIO  
 
 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR 
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., 
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº 
......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE _______________/UF 
OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM 
ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE 
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE 
INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, 
ESTADUAL E MUNICIPAL.  
 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 20***. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº *** 
Processo administrativo nº 4.285/2026 
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ 
Nº........................., LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM 
CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS 
PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO *** ÓRGÃO 
LICITANTE – PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº *** 
 
 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ................... DE 20***. 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VII - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 
 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), 
com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato 
representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... 
de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº 
...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., 
processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) 
e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da 
Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de 
Licitação nº ........../20...] ou [do Aviso da Contratação Direta nº], que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificaç
ão 

Marca  
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad
eMáxima 

Quantid
ade 

Mínima 

Valor 
Un 

Prazo 
garanti
a ou 

validad
e 

         
 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

{Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do registro 
de preços: 

Item nº  Órgãos 
Participantes 

Unidade Quantidade 
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DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

OU 

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir 
à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a 
adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita 
ao limite previsto no item 4.7. 
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A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites 
dela; 
Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
Mantiverem sua proposta original.  

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 0. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
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da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;  
No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado.  
Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 
Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 
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Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou 
as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
 O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 
2023. 
Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos informados. 
Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 
Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do 
item 0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 



 

 

59 

 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 
da ampla defesa. 
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  

Por razão de interesse público; 
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023.  

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO 
DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 
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aos demais órgãos participantes (se houver).  
Local e data 
Assinaturas 

 
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
 
 
 

Anexo 
 

Cadastro Reserva 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 
itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 
Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificaç
ão 

Marca  
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad
eMáxima 

Quantid
ade 

Mínima 

Valor 
Un 

Prazo 
garanti
a ou 

validad
e 

         
 
 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta original: 

 
Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especifica
ção 

Marca  
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad
eMáxima 

Quantid
ade 

Mínima 

Valor 
Un 

Prazo 
garanti
a ou 

validad
e 

         
 
 
 

Valide a assinatura deste documento em https://diorama.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 7d01b9


		2026-08-26T15:43:37-0300
	ODAIR CARLOS COSTA DOS SANTOS:03386407110
	Eu sou o autor deste documento


		2026-08-26T15:53:38-0300
	ODAIR CARLOS COSTA DOS SANTOS:03386407110 2




